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ESTADO DE SERGIPE
nurrcÍpro DE t{ossA SENHoRA DAs DoREs

sEÍoR DE ucrrlçÕes E coI{TRATos

TERMO DE CONTRATO ADMTNISTRATIVO

QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM UDO,
O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL DE NOSSA SENHORA DAS
OORES, E, DO OUTRO, BK ALIMENTOS
LTDA, DECORRENTE DO PREGAO
erctaôutco No o2/202s.

O Fundo lilunicipat de Assi6tênciâ Social de Nossa Senhora das Dorês/SE, inscrito no

CNPJ sob o no cNÉJ 13.094.4461000 l-74, localizado à Rua:oÃo Dos REIS LIMA NETO, No 64.

BAIRRO CENTRO. doravante denominado GoNTRATANTE, neste ato, representado pela sua

gestora a Sra. Jackeline Melo de Oliveira Cardoso, brasileira, inscrita no C.P.F. sob o no

ó06.xxx.185-89, e do outro lado a empresa: BK ALIMENToS LÍDA, pessoa jurídica de direito
privado. inscrita no CNPI sob no 57.7O;4.OO41OOO1-78, situada à Avenida A-29, no 17, Conjunto

Àlbuno Franco, cEp: 49153-108, Nossa senhora do Socorro/SE, doravante denominada

66NTRATADA, neste ato representada pela sua sócia administradora, a sra. KAMILA DA SILVA,
brasileira, casada, natural àa cldade de Aracaju-SE, empresaria, número do documento CPF

056.709.605-05, em observância às disposições da Lei Federal no 14.133, de 2021, resolvem

firmar o presente termo, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

TERl,lO DE CONTRÂTO no L6l2O25

CúUSULA PR.IMEIRA . DO OBJETO E SE US ELEMENTOS CARA R,TSTICOS

cúus LA SEGUNDA DA VINCULTA CÃO CONTRA ÍUAL íaÉ. 9 inciso IL da Lêa no

( Ír.. 92,
inciso L da Lêa no 14.133/21).
lJ. o presente cont.ato t. -po|. objeto o fornecimento de ARROZ BRANCO POLIDO, TIPO 1,

(EMB. i/ lOOOG), a fim de atender ai necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social

de Nossa Senhora das Dores, conforme especificações técnicas constantes no Anexo I (termo de

referência) do Edital e proposta da contrátada, que vinculam a esta contratação,

independentemente de transcrição.

14.133/21)
2.1. O presente termo está estritamente vinculado:
a) Ao edital do pregão eletrônico no O2l2O25 e seus anexos;
b) À proposta da vencedora;
c) Termo de Referência;
d) Eventuais anexos dos documentos supracltados

cúus LA TERCEIRA DA LEGISLA cÃo APLICÁVE L À EXECUCÃO DO CONTRAToEos
cAsos o ISSOS íaÉ. 92, inc iso III. da Lei no 14.133 t2tl.
3.1. O presente Contrato fundamenta-se:
a) Nos termos do art. 113, da Lei no L4.L33/21 em sua edição atual;
b) Nos preceitos do Direito Público;
cj Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do Direlto
Privado.
3.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessárlos, em decorrência deste

contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo'

cúu I-,A OUARTA DO R.EGII'IE DE EXECU I art. 92, inciso IV, da Lêi no

14.133/21).
ãfl-Os for,recimentos serão executados diretamente pela CONTRATADA, sob a forma de

execução indireta, em regime de empreitada por preço unitário, de acordo com as necessidades

do Contratante, visando à perfeita consecução do objeto deste termo.
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cúUsULA oUINTÂ - Do PREco, DAs CoNDrcõES DE PAGAIIENTO íaÊ. 92, incisos V e
VL da Lei no 14.133/21).
5.1. Pela execução dos fornecimentos, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de
R$ 42.4OO,OO (quarenta e dois mll e quatrocentos reais). nos termos da planilha adiante:

5,2. Nos preços estarão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prevldenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação;
5,3. Para fazer jus aos pagamentos, a contratada apresentará:
a) Nota fiscal/fatura;
b) Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista.
5.4. Cumpridas as formalidades, a autoridade competente atestará a documentação e as

encaminhará à prefeitura para pagamento;
5.5. Cumpridas as formalidades do item 5.3, a despesa será liquidada no prazo de até 5 dlas da

apresentação da documentação hábil;
5.6. Liquidada a despesa e havendo disponibilidade financeira, o Contratante efetuará o

pagamento em até 30 dias, através de crédito bancário em favor de qualquer conta de
titularidade da contratada;
5.7. Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações abaixo
especificadas:
a) Falta de atestação dos documentos de cobrança pelo setor competente;
b) Falta de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista,
5.8. Na hipótese de os documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista estarem
com a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos,
dentro do prazo de validade, não cabendo ao Contratante nenhuma responsabilidade sobre o

atraso no pagamento;
5,9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se
à contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento;
5.10, A data base do presente termo observará o mês de emissão do termo de homologação do
pregão;
5.11. Após doze meses de execução os preços poderão ser revistos em face da inflação
acumulada no período, adotando-se como parâmetro o Índice Nacional de Preços ao Consumidor
. INPC/IBGE;
5.12. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no
item 5.1 desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao consumidor - INPC/IBGE;
5.13. Incidirão sobre o valor devido os descontos previstos na legislação tributária vigente à

época do pagamento;
5.14. O CONTRATANTE poderá reter o pagamento até a sua regularizaçãO, caso a contratada
perca sua condição de regularidade perante os órgãos fiscais e trabalhistas.

2.

ITENS DESCRTÇÂO MARCA UNID. QTD
V. UNIT

(R$)
V.TOTÁL

tR$l

02

:YOME: ARROZ BRANCO POLU)O, TIPo 1. (EMB. Ci
IOOOG}. ACONDICIONADO EM SACO PLASTICO DE
POLIETILENO TRÁNSPARENTE FECHADO
ESPECIFICAçÃO: ARROZ BRANCO POLIDO, TIPO 1,
(EMB. C/ lOOOG), ACONDICIONADO EM SACO
PúSTIco DE PoUETILENO TRÁNSPARENTE
FECHADO HERMETICAMENTE. DEVE CONSTAR NA
EMBALAGEM, DE FORMA LEGÍVEL, OS DADOS DO
FABRICANTE, A DATA DE FABRTCAçÃO E PRAZO DE
VALIDADE NO RECEBIMENTO CORRESPONDENTE A
U3 DO PRAZO TOTAL DE VALIDADE.

SERGIPANO kg 10.000 4,24 42.400,OO

vALOR TOTAL .................. 42.4OO,OO

cúUsuLA sExTA - DAS ETAPAS DE EXEC cÃo E RECEBI MENTO DO O IETO (art. 9
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anciso VII, da Lei no l4.l33l2ll.
6.1. O fornecimentos dar-se-á durante a semana santa, e consequentemente após a assinatura do
presente termo, em restrita obdiência ao determinado na ordem de fomecimento;
6.2. O recebimento do objeto dar-se-á de acordo com o art. 145, inciso II, letra "4", "b", da Lei
Federal no L4.t33/2O2L, com alterações posteriores;
6.3. Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de dois dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste termo e proposta da contratada;
6.4, Os bens poderão ser rejeitados. no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste termo e proposta da contratada, devendo ser substituídos no
prazo de dois dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades;
6.5. Caberá ao setor solicitante, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) Fiscal(is) Fatura(s)
correspondentes aos fornecimentos executados, em pleno acordo com as especificações contidas
no presente termo, aliado às disposições constantes da proposta do fornecedor.

CúUSULA sÉTrMA - DA vrcÊÍrcrA Íx) CoÍ{TRATO aÉ. 92. inciso VII. da Lei no

14.133t2r\.
7.1, O pfizo de vigência do presente contratato será de l;lJG!@l...@ contados da data de
sua assinatura, na forma do aÊ. 105 da Lei no 14.L33/21.
7,2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo'
7.3. O contralo não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.
7.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com a empresa contratada.

cúusuLA OITAVA - DA DOÍ Ão ORCAiIENTÂRIA í àrt. íl2. inciso VIIL Lêi n. o

t4.L33l2tl.
8.1. As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento vigente do

Fundo Municipal de Assistência Social, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:
órgão: 0+0ó0 SECRETARIA MUNICIPAL DA INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL
unid. orçamentária: 04001 FUNDo MUNICIPAL DE ASSISTÊruCn SOClel
Programa3 1O2O PROGRAMA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE A FOME

AçâOI 4027 GESTÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS
?{Etureza de Despesa: 33903200 Material, Bem Ou Serviço Para Distribuição Gratuita
Fonte: 15000000 Recursos não Vinculados de Impostos
8.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), a execução do Contrato ficará assegurada mediante a

emissão da Nota de Empenho à conta do elemento de despesa, de mesma natureza, constante na

Lei Orçamentária respectiva.

cúUsuLA Í{ONA. DO D REITO E RESPONSABILIDA DE DAS PARTES íart. 92. inciso XIV,t
dâ Lei no L4.l33l2ll,
OBRIGAç,óES DO CONTRÂTANTE
9.1. Promover o acompanhamento e fiscalização do contrato, através do fiscal, anotando em
Registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer
fatos.
9.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
9.3. Proporcionar a Contratada todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
9.4, Notificar a Contrôtada sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para
que seja providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da
comunlcação.
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9.5, Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei t4.t33/21.
9,6. Fornecer a contratada atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde
que atendidas às obrigações contratuais.
OBRIGAçõES DA CONTRATADA
9.7, Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
9.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.
9.9. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no

respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.
9.10. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou
a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo

de contratação direta,
9.11. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.
9.11. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a

123 da Lei L4.L33/2t.

cúusu DÉcIiIA PENALIDADES E MU As ÍeÉ, 92. inciso XIV, da Lei no

14.133/2r).
10.1, A contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:
a) Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado;
b) Dar causa à inexecúção parcial do objeto licitado que cause grave dano à Admlnistração, ao

funcionamento dos servlços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do objeto licitado;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentê justificado;
í) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;-h) 

Apresenta. declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 72.846, de 10 de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle,
10.4. A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei
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L4.L33/2L, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
10.5. A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.L33/21, calculada na forma
do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,50/0 (cinco déclmos por cento) nem superior
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei
L4.133/2L.
10.6. A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput
do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.7. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do
art. 155, da Lei L4,133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III,
IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mals grave
que a sanção prevista no § 40 do art. 156, da Lei 14.L33/21, e impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
10.8. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de

análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será
de competência exclusiva de secretário municipal,
10.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo.
10.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração a contratada, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
10.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.L33121 não exclui, em

hipótese algumà, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. Na

aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.733/21, será facultada a

defesà do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

cúu MANI D

coN o ârt, da o 133 2t
11,1. A contratada estará obrigada a manter, durante a execução deste termo, compati bilidade
com as obrigações por ele assumidas, bem como as condições exigidas para sua qualificação.

cúUSULA Écrul secunDA - MoDELO DA GESTÃO DO ONTRATO
12,1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
12,2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
12.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade. admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.
12.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.'fZ.S 

npós a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais. dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.
Fiscalização
12,6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
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ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2O2t, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
f2.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto no LL.246, de 2022, aÍt.22, VI).
L2.7.L O fiscal tecnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1o, e

Decreto no LL.246, de 2022, art. 22, lI);
12.7.2 Identificada qualquêr inexatidão ou irregularidade, o flscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo gara a correção.
(Decreto no 11.246, de 2O22, art. 22, l1Í),
12.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, aft, 22,lV);
12,7,4 No cáso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamênte ao gestor do contrato.
(Decreto no 11.246, de 2022, aft. 22, V);
L2.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual (Decreto no LL.246, de 2022, art. 22, VII).

Gêstor do Contrato
12.8 O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto no
Ll.246, de 2022, art. 2l,lv).
12.9 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competêncla. (Decreto no lL,246,
de 2022, art. 21, II).
12.10 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto no 11.246, de 2022, art.21, III).
12,11 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela
contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no LL.246, de 2022, art. 21, VIII).
12.L2 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso. (Decreto no lt,246, de 2022, art. 21, X).
12.13 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no L1,246, de 2022, art. 21, VI).
L2.L4 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.
12.15. INDICAçÃO OO rtSCel E GESTOR DO CONTRATO.
Fisca| do ContTato: CATHARINA DA SILVA SANTOS MENEZES
CPF: OL6.37O.795-24
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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SETOR DE LICITAçÕES E CONTRATOS

Matrícula: 1000046607
Gestor(a) de Contrato: MARCOS ADRIANO DOS SANTOS
CPF:071.108.845-46
Matrícula: 1000046574

cúusul-A DÉcrM^ TERCETRÂ - DAs PRE PoGÂTÍvÂS DO COI{TRATÀNTE íaÉ. 1O4.
mcise VUI, da Lei no t4.l33l2l),
13.1. Nas hipóteses de alteração ou extinção unilateral administrativa do presente termo, a
CONTRATADA reconhece, de logo, o direito do CONTRATANTE de adotar, no que couberem, as
medidas previstas no artigo 104, incisos I e II, da Lei no 14.133/21.
13.2. As cláusulas econômico-fina nceiras e monetárias deste termo não poderão ser alteradas
sem prévia concordância da contratada.

cúusuLA DÉcrila ouaRTA - DAs ALTERÂCóES coNTRATUAIS íaÉ. 124, Lêa no
L4.t33t2t\.
14.1, Caso haja necessidade de realizar alteração contratual, deverá ser respeitado o disposto no
rcl art. t24, da Lei no 14.133/2L.

al 
^t 

lcl ll 
^ 

trEaÍL^ ar rltt?l It/alc a^catc rtE EY'rlltaÀrrl , aÉ, ô i--i-^ V?Y ,rÀ ,-t

137, da Lei no 14.133/21).
15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de
projetos ou de prazos;
b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pelos agentes de fiscalização de gestão
de contrato;
c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;
d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento a
contratada;
e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;
F) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão.

cúusulA DÉcrlrA XTA ]'IODELO DE EXECUCÃO CONÍRATUAL (arts. 60. xxrrl
alínêa "ê" e 4O, §1o, incaso [L da Lei no l4.l33l2021L
16.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues na sede do Município de Nossa Senhora das
Dores/SE, durante o período da Semana Santa 2025, no endereço, no dia e horário indicados na
ordem de fornecimento.
16.2. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
16.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão
demandante, de segunda a sexta-feira, no endereço descrito na ordem de fornecimento.
16.4. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como
nos sábados, domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que
previamente informado ao fornecedor.
16,5. O prazo de entrega dos itens é de até 10 (dez) dias úteis após a data de recebimento da
ordem de fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útll após o envio da Autorização
de Fornecimento.
16.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
16.7. Os gêneros alimentícios objeto deste contrato, deverão ser acondicionados e transportados
em veículos devidamente adequados, conforme exigência peculiar de cada um, mantendo para
cada item uma padronização de marca vinculada à indicada na proposta.

línea'd'ar árrSULA DÉCIiIA SÉTIÍIIA - RE UISITOS DA CO rt?D l?^ia 
^at 
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ESÍADO DE SERGIPE

nurrcÍpro DE NossA SENHoRA DAs DoREs
sEToR DE ucrrlçÕss E coÍ{TRATos

da Lêi no 14,133/21
Sustentabilidadê
17.1. Não foram identificados critérios de sustentabilidade aplicáveis especificamente ao objeto.
Contudo, entende-se que as políticas de sustentabilidade devam ser aplicadas de maneira a
atender objetivos sustentáveis, no que couber, razão pela qual não haverá de exigências da
licitante/contratada neste sentido.
Subcontratação
17.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual,
Garantia dâ Contratação
17,3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no
14.133/2L.
17,4. Não serão exigidas condições de manutenção e assistência técnica,
17.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei no 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a
139 da mesma Lei,

U DÉCIiIA OITAvA - PUBLI A 37 da
no 14.133/21).
18.1, O extrato do presente termo será publicado nâ imprensa oficial, no prazo estabelecido no
art. 94, inciso II, da Lei L4.133/21.

cúusuLA DÉcritA Not{A - Do FoRo (art. 92, §10, da Lei no 14.!33/21),
19.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, Estado de
Serglpe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução
do presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim. justas e contratadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que
produza seus efeitos legais.

,.\ 1
Nossa Senhora das Dores/SE, L/ -]de abril de 2025.

PELO CONTRATANTE3

Ail, d" &tx,,@
JA KELINE MELO DE OLIVEIRA CARDOSO
Gestora do Fundo Municipal de As§stência Socjal

PELA CONÍRAÍADAI
o@lBto aí'n.do diair.üÉnr.

gG.h O.r.r 0lPa/2O25 d:olr:à{3e
\,.ílÍhu. m hup3Í/Éü.Lr-iú-Eof, hÍ

KAMILA DA SILVA
Sócia Administradora

TESTE!.IUNHAS:
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